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Artigo 13.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a outras enti-
dades, compete ao Presidente da Câmara Municipal da Sertã, através 
da fiscalização municipal, a verificação do cumprimento do disposto 
no presente Regulamento.

Artigo 14.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível de coima:
a) De €150 a €450, para pessoas singulares, e de €450 a €1500, para 

pessoas coletivas, a falta de mera comunicação prévia do horário de 
funcionamento, bem como das suas alterações e falta de afixação do 
mapa de horário de funcionamento, nos termos da lei e do artigo 12.º 
do presente Regulamento.

b) De €250 a €3740, para pessoas singulares, e de €2500 a €25000, 
para pessoas coletivas, o funcionamento do estabelecimento comercial 
fora do horário estabelecido.

2 — A competência para a instrução dos processos de contraordena-
ção, bem como para a aplicação das coimas e de sanções acessórias per-
tence ao Presidente da Câmara Municipal, sem prejuízo da possibilidade 
de delegação de competências em qualquer dos Vereadores, revertendo 
as receitas provenientes da sua aplicação para a Câmara Municipal.

3 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravi-
dade da infração o justifique, para além das coimas previstas no n.º 1 do 
presente artigo, pode ser aplicada a sanção acessória de encerramento 
do estabelecimento durante um período não inferior a três meses e não 
superior a dois anos.

Artigo 15.º
Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento são devidas, 
as taxas fixadas no Regulamento Geral de Taxas Municipais e Regu-
lamento de tarifas e Preços do Município, as quais serão divulgados, 
nomeadamente no Balcão do Empreendedor.

Artigo 16.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos por 
despacho do Presidente da Câmara Municipal, de acordo com a legis-
lação em vigor.

Artigo 17.º
Disposição transitória

1 — Os exploradores dos estabelecimentos comerciais cujos horários 
de funcionamento foram aprovados, pela Câmara Municipal, em data 
anterior à entrada em vigor do presente Regulamento, que excedam os 
limites previstos nos artigos 4.º e 10.º, dispõem de, 45 dias úteis, para 
conformarem os respetivos horários de funcionamento com os limites 
previstos naquelas normas ou para requererem à Câmara Municipal o 
seu alargamento, observando, neste caso, os procedimentos previstos 
no presente Regulamento.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos horários de 
funcionamento que tenham sido objeto de restrição, caso em que se 
manterão em vigor os horários de funcionamento restringidos.

Artigo 18.º
Norma revogatória

São revogadas as normas constantes do Regulamento Municipal de 
Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos Comerciais do Concelho 
da Sertã, aprovada por deliberação da Assembleia Municipal de 28 de 
fevereiro de 1979, bem como todas as disposições regulamentares que 
contrariem o estabelecido no presente Regulamento.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor quinze dias úteis após a sua 
publicação nos termos legais.
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 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 5665/2013
Maria das Dores Meira, presidente da Câmara Municipal de Setúbal:
Faz público que, sob proposta da Câmara Municipal de 9 de janeiro 

de 2013, a Assembleia Municipal de Setúbal em sessão ordinária de 
28 de janeiro e 1 de março de 2013, deliberou aprovar o Regulamento 
de Edificação e Urbanização do Município de Setúbal (REUMS), nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, das alíneas a), dos n.os 6 e 7 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro e do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 26/2010, de 30 de março e alterado pela Lei n.º 28/10, de 2 de se-
tembro, que consagra o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
adiante abreviadamente designado por RJUE.

O projeto de Regulamento foi submetido a discussão pública através 
da publicação do Edital n.º 946/2012 na 2.ª série do Diário da República 
 -n.º 208 - de 26 de outubro de 2012 e da publicitação nos locais de estilo, 
pelo prazo de 30 dias úteis, tudo conforme o previsto nos n.os 3 e 4 do 
já referido artigo 3.º do RJUE.

Decorrido o prazo de discussão pública não foram apresentadas nesta 
Câmara Municipal quaisquer reclamações, observações ou sugestões so-
bre a proposta do REUMS. Estando assim cumpridos todos os requisitos 
necessários, a seguir se publica o mencionado Regulamento.

Mais se informa que o referido Regulamento poderá ser consultado 
no sítio da internet da Câmara Municipal, www.mun -setubal.pt. Para 
constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo e na página da internet deste 
Município.

8 de abril de 2013. — A Presidente da Câmara, Maria das Dores Meira.
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 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 5666/2013
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se 
público que, nos termos do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, na sua atual redação, foi homologada, em 14 de março 
de 2013, a ata da avaliação final da conclusão com sucesso do período 
experimental da trabalhadora abaixo mencionada, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, no 
âmbito do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 20735/2010, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 202, de 18 de outubro 
de 2010, com a referência 1/2010:

Andreia Filipa Leandro Correia, para a carreira/categoria de Técnico 
Superior, 18 valores;

15 de abril de 2013. — O Vereador dos Recursos Humanos, Sérgio 
Paulo Matias Galvão.
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5667/2013
Torna -se público que, em conformidade com o disposto no artigo 118.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15.11, se encontra em apreciação pública pelo prazo de 
30 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República, 
o projeto de alteração ao Regulamento Interno da Feira Grossista dos 
Carvalhos, aprovado em 16.04.2013. As sugestões e pareceres deverão 
ser enviados, dentro do prazo referido, em carta dirigida à direção 
municipal de assuntos jurídicos — divisão municipal de consultadoria 
jurídica — Apartado 239, 4431 -903, Vila Nova de Gaia.

17.04.2013 — A Vereadora, com competência delegada, Veneranda 
Barbosa Carneiro.

Regulamento Interno da Feira Grossista dos Carvalhos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 173/2012, de 02 de agosto fez operar uma revogação 

do Decreto  -Lei n.º 259/95, de 30 de setembro, alterado pelo Decreto 
 -Lei n.º 101/98, de 21 de abril, procedendo, à alteração e à estatuição 




